
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069114 - SP (2026/0022897-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ADILSON FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
REVISÃO  CRIMINAL.  NULIDADE  DA  CONDENAÇÃO.
RECONHECIMENTO DA AUTORIA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
corpus impetrado em favor de condenado por roubo majorado, com trânsito em julgado,
em que  se  postulava,  em sede  substitutiva  de  revisão  criminal,  o  reconhecimento  de
nulidade do acórdão condenatório por ausência de reconhecimento formal e insuficiência
probatória,  com absolvição nos termos do artigo 386,  incisos V e VII,  do Código de
Processo Penal,  bem como a correção da dosimetria,  para afastar alegada violação ao
artigo 68 do Código Penal pela dupla incidência cumulativa de causas de aumento. 
2. O agravante sustenta, no regimental, a possibilidade de concessão da ordem de ofício,
alegando nulidade da condenação por ausência total de reconhecimento da autoria pela
vítima,  violação  ao  artigo  226  do  Código  de  Processo  Penal,  e  apoio  exclusivo  da
condenação em testemunhas policiais indiretas e na mera posse posterior do caminhão
subtraído. 

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas
corpus manejado como substitutivo de revisão criminal, após o trânsito em julgado da
condenação, para reexaminar prova, nulidade de reconhecimento da autoria e dosimetria
da pena. 
4. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, mesmo não conhecido o habeas
corpus,  é  cabível  a  concessão  da  ordem  de  ofício,  diante  de  alegada  nulidade  da
condenação por ausência de reconhecimento formal previsto no artigo 226 do Código de
Processo Penal  e  suposta insuficiência probatória quanto à autoria do crime de roubo
majorado. 
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III. Razões de decidir
5.  O órgão julgador reafirma a orientação jurisprudencial no sentido de que o habeas
corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal, especialmente após o
trânsito em julgado da condenação, o que impede o conhecimento do writ e do agravo
regimental que visa a infirmar a decisão monocrática. 
6.  A  concessão  de  ordem de  ofício  pressupõe  a  verificação  de  ilegalidade  flagrante,
teratologia ou abuso de poder, o que não se verifica na hipótese, pois a condenação se
apoia em sólido conjunto probatório, incompatível com a tese de nulidade absoluta ou
ausência de qualquer suporte à autoria. 
7. O acervo probatório é composto por relatos firmes e coerentes da vítima e dos policiais,
pela apreensão do caminhão subtraído em poder do réu, pela presença de bloqueador de
rastreador no veículo, pela prisão ocorrida poucos minutos após o crime e pelo domínio
dos  agentes  sobre  o  bem subtraído,  circunstâncias  que,  conjuntamente,  evidenciam a
participação direta do condenado no roubo majorado. 
8.  A  circunstância  de  o  réu  ter  indicado  o  local  onde  a  vítima  foi  abandonada,
possibilitando  o  seu  resgate,  afasta  a  tese  de  mera  receptação  e  revela  conhecimento
interno  da  dinâmica  criminosa,  acessível  apenas  a  quem  efetivamente  integrou  a
empreitada delitiva, reforçando a autoria e a validade do decreto condenatório. 
9.  A alegação de nulidade por ausência de reconhecimento formal nos moldes do artigo
226 do Código de Processo Penal não se mostra suficiente, em sede de habeas corpus,
para desconstituir condenação fundada em múltiplos elementos de prova, razão pela qual
não se caracteriza ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício. 

IV. Dispositivo e tese
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  a  decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus e negou a concessão da ordem de ofício.
Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus não se presta a substituir a revisão criminal, sendo inadmissível o seu
uso para rediscutir matéria já acobertada pelo trânsito em julgado da condenação. 
2.  A  concessão  de  ordem  de  ofício  em  habeas  corpus  somente  é  cabível  diante  de
ilegalidade  flagrante,  o  que  não  ocorre  quando  a  condenação  se  apoia  em  conjunto
probatório  robusto,  formado  por  depoimentos  coerentes  da  vítima  e  de  policiais,
apreensão do bem subtraído em poder do réu e demais circunstâncias que evidenciam a
autoria, ainda que ausente reconhecimento formal nos moldes do artigo 226 do Código de
Processo Penal. 
Dispositivos relevantes citados:
Código Penal, art. 68; art. 70; art. 157, § 2º, incisos II e V, e § 2º-A, inciso I; Código de
Processo Penal, art. 226; art. 386, incisos V e VII. 
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n.  861.867/SC, rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 2.9.2024,
DJe 6.9.2024. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.
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Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS

REVISÃO CRIMINAL. NULIDADE DA CONDENAÇÃO.
RECONHECIMENTO DA AUTORIA. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
 impetrado em favor de condenado por roubo majorado, com trânsito em julgado,corpus

em que se postulava, em sede substitutiva de revisão criminal, o reconhecimento de
nulidade do acórdão condenatório por ausência de reconhecimento formal e insuficiência
probatória, com absolvição nos termos do artigo 386, incisos V e VII, do Código de
Processo Penal, bem como a correção da dosimetria, para afastar alegada violação ao
artigo 68 do Código Penal pela dupla incidência cumulativa de causas de aumento.

2. O agravante sustenta, no regimental, a possibilidade de concessão da ordem de ofício,
alegando nulidade da condenação por ausência total de reconhecimento da autoria pela
vítima, violação ao artigo 226 do Código de Processo Penal, e apoio exclusivo da
condenação em testemunhas policiais indiretas e na mera posse posterior do caminhão
subtraído.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas
 manejado como substitutivo de revisão criminal, após o trânsito em julgado dacorpus

condenação, para reexaminar prova, nulidade de reconhecimento da autoria e dosimetria
da pena.

4. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, mesmo não conhecido o habeas
, é cabível a concessão da ordem de ofício, diante de alegada nulidade dacorpus

condenação por ausência de reconhecimento formal previsto no artigo 226 do Código de
Processo Penal e suposta insuficiência probatória quanto à autoria do crime de roubo
majorado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O órgão julgador reafirma a orientação jurisprudencial no sentido de que o habeas
 não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal, especialmente após ocorpus

trânsito em julgado da condenação, o que impede o conhecimento do writ e do agravo
regimental que visa a infirmar a decisão monocrática.

6. A concessão de ordem de ofício pressupõe a verificação de ilegalidade flagrante,
teratologia ou abuso de poder, o que não se verifica na hipótese, pois a condenação se
apoia em sólido conjunto probatório, incompatível com a tese de nulidade absoluta ou
ausência de qualquer suporte à autoria.

7. O acervo probatório é composto por relatos firmes e coerentes da vítima e dos
policiais, pela apreensão do caminhão subtraído em poder do réu, pela presença de
bloqueador de rastreador no veículo, pela prisão ocorrida poucos minutos após o crime e
pelo domínio dos agentes sobre o bem subtraído, circunstâncias que, conjuntamente,
evidenciam a participação direta do condenado no roubo majorado.

8. A circunstância de o réu ter indicado o local onde a vítima foi abandonada,
possibilitando o seu resgate, afasta a tese de mera receptação e revela conhecimento
interno da dinâmica criminosa, acessível apenas a quem efetivamente integrou a
empreitada delitiva, reforçando a autoria e a validade do decreto condenatório.

9. A alegação de nulidade por ausência de reconhecimento formal nos moldes do artigo
226 do Código de Processo Penal não se mostra suficiente, em sede de , habeas corpus
para desconstituir condenação fundada em múltiplos elementos de prova, razão pela qual
não se caracteriza ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus e negou a concessão da ordem de ofício.
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Tese de julgamento:

1. O habeas corpus não se presta a substituir a revisão criminal, sendo inadmissível o seu
uso para rediscutir matéria já acobertada pelo trânsito em julgado da condenação. 
2. A concessão de ordem de ofício em habeas corpus somente é cabível diante de
ilegalidade flagrante, o que não ocorre quando a condenação se apoia em conjunto
probatório robusto, formado por depoimentos coerentes da vítima e de policiais,
apreensão do bem subtraído em poder do réu e demais circunstâncias que evidenciam a
autoria, ainda que ausente reconhecimento formal nos moldes do artigo 226 do Código
de Processo Penal.

Dispositivos relevantes citados:

Código Penal,  § 2º, incisos II e V, e § 2º-A, inciso I; Código de art. 68; art. 70; art. 157,
Processo Penal,  incisos V e VII. art. 226; art. 386,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n.  rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 2.9.2024,861.867/SC,
DJe 6.9.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 116-123) interposto por ADILSON
FERNANDO DE SOUZA contra a decisão monocrática (fls. 109-111) que não conheceu
do impetrado contra acórdão do  habeas corpus TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

 DE SÃO PAULO .

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª
Vara Criminal da Comarca de Sumaré à pena de 14 (quatorze) anos, 6 (seis) meses e 6
(seis) dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de 33 (trinta e três) dias-multa,
por infração ao artigo 157, § 2º, incisos II e V, e § 2º-A, inciso I, por 3 (três) vezes, na
forma do artigo 70, todos do Código Penal, conforme a sentença de fls. 53-58.

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que deu
parcial provimento ao recurso, para redimensionar a pena para 13 (treze) anos e 24 (vinte
e quatro) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 30 (trinta) dias-multa, mantidos
os demais termos da sentença, nos termos do acórdão de fls. 41-47.

Operado o trânsito em julgado, sobreveio a impetração de , em habeas corpus
substituição a revisão criminal, objetivando a concessão da ordem para (i) reconhecer a
nulidade do acórdão por ausência de reconhecimento formal e insuficiência probatória,
com absolvição nos termos do artigo 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal;
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e (ii) afastar possível violação ao artigo 68 do Código Penal, com readequação da
terceira fase da dosimetria para impedir a dupla incidência cumulativa de causas de
aumento (fls. 2- 40).

O não foi conhecido (fls. 109-111). habeas corpus 

No regimental, o agravante defende a possibilidade de concessão da ordem de
ofício, argumentando acerca da nulidade da condenação por ausência de provas válidas
de autoria

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que a condenação é nula por ausência
total de reconhecimento da autoria pela vítima, em violação ao artigo 226 do Código de
Processo Penal, e por apoiar-se exclusivamente em testemunhos policiais indiretos e na
mera posse posterior do caminhão, autorizando a concessão da ordem de ofício.

Como assinalado na decisão agravada, o  não foi conhecido por habeas corpus
ter sido manejado em substituição à revisão criminal, em alinhamento com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

[...]
1. Na hipótese, a condenação transitou em julgado em
 Dessa forma, o presente writ seria sucedâneo de31/5/2023.

revisão criminal, sendo esta Corte incompetente para o
processamento do pleito revisional.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro861.867/SC,

Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  6/9/2024.
Demais disso, a condenação mantém-se amparada em sólido conjunto

probatório, consubstanciado nos relatos firmes e coerentes da vítima e dos policiais, na
apreensão do caminhão subtraído em poder do réu e na presença de bloqueador de
rastreador no veículo. A vítima descreveu a ação criminosa perpetrada por três agentes
armados, com restrição de sua liberdade por cerca de quatro horas.

Os policiais relataram a localização do caminhão, a desobediência à ordem de
parada e a abordagem realizada no pedágio, identificando ADILSON como condutor do
veículo, além de consignarem que ele indicou o local onde a vítima fora abandonada, o
que possibilitou seu resgate. Tal circunstância afasta a tese de mera receptação e
evidencia a participação direta no roubo, pois somente quem integrou a empreitada
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criminosa teria conhecimento do local em que a vítima foi deixada. Acresce-se, ainda, a
prisão ocorrida minutos após o crime e o domínio dos agentes sobre o bem subtraído,
elementos suficientes para a manutenção do decreto condenatório.

Assim, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que autorize a
concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus
próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.069.114 / SP

Número Registro: 2026/0022897-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00071654720238260502 15006118320218260666 21815642021 71654720238260502 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA 
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ADILSON FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU : JULIO CESAR DOS SANTOS ARAUJO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON FERNANDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JOSIEL ANTONIO NOGUEIRA - SP379447
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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